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RECOMENDAÇÃO	N.º	3/2022	
	

PLANO	DE	RECUPERAÇÃO	DAS	APRENDIZAGENS	
	

O	Conselho	das	Escolas	(CE)	efetuou	uma	reflexão	sobre	o	Plano	de	Recuperação	das	
Aprendizagens	(PRA),	tendo	aprovado	a	seguinte		

	

RECOMENDAÇÃO	

I	–	CONTEXTO	

Com	vista	 a	 reduzir	 os	 efeitos	do	período	 conturbado	de	pandemia	de	Covid-19	nas	

aprendizagens	das	crianças	e	jovens	e	por	forma	a	garantir	que	ninguém	fica	para	trás,		

o	governo	aprovou,	através	da	Resolução	de	Conselho	de	Ministros	n.º	90/2021,	de	7	

de	 julho,	 para	 o	 biénio	 2021/23,	 o	 Plano	 de	 Recuperação	 das	 Aprendizagens,	 Plano	

21/23	Escola+,	que	procura	responder	aos	desequilíbrios	daí	resultantes.	

O	 Plano	 21/23	 Escola+	 visa	 promover	 a	 recuperação	 das	 aprendizagens,	 através	 da	

implementação	 de	 medidas	 educativas	 diferenciadas,	 no	 sentido	 de	 assegurar	 a	

promoção	 do	 sucesso	 de	 todos	 e	 de	 cada	 um	 dos	 alunos,	 combatendo	

simultaneamente	as	assimetrias.	

1. A	 implementação	 do	 Plano	 de	 Recuperação	 das	 Aprendizagens	 foi	

acompanhada	de	medidas	organizacionais	positivas,	a	saber:	

a. Manutenção	do	reforço	do	crédito	horário;	

b. Continuidade	 do	 Plano	 de	 Desenvolvimento	 Pessoal,	 Social	 e	

Comunitário	(PDPSC)	e	a	manutenção	dos	recursos	humanos	(RH)	afetos	

a	este	programa;	
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c. Reforço	 da	 autonomia	 das	 escolas	 na	 seleção	 de	 medidas	 /	 ações	 a	

implementar,	atendendo	às	singularidades	do	seu	território;	

d. Formação	 contínua	 oferecida	 pelos	 Centros	 de	 Formação	 de	

Agrupamentos	de	Escolas	(CFAE);	

e. Aposta	 no	 Plano	 Nacional	 das	 Artes	 (PNA)	 e	 eventual	 afetação	 de	

recursos;	

f. Reforço	do	Apoio	Tutorial	Específico.	

2. Contudo,	 esta	 implementação	 encontrou	 constrangimentos	 diversos,	 cuja	

gravidade	 acabou	 por	 condicionar	 de	 forma	 significativa	 a	 sua	

operacionalização,	pois:	

a. O	 ano	 letivo	 2021/22	 foi	 palco	 de	 situações	 atípicas,	 decorrente	 da	

pandemia	 Covid-19,	 com	 centenas	 de	 turmas	 (milhares	 de	 alunos),	

professores	 e	 funcionários	 em	 isolamento,	 tendo	 o	 ensino	 presencial	

sido	caraterizado	por	intermitência.	

b. Acresce	 a	 dificuldade	 de	 colocação/substituição	 de	 docentes	 em	

algumas	 zonas	 do	 país,	 reforçada	 pelo	 elevado	 número	 de	 docentes	

ausentes	 da	 escola	 por	 mobilidade	 estatutária	 ou	 por	 doença,	 que	

impactou	 várias	 dezenas	 de	 milhares	 de	 alunos	 que	 estiveram	 sem	

professor	 a	 uma	 ou	 mais	 disciplinas,	 com	 consequências	 negativas	

diversas:	

i. Aumento	 das	 situações	 de	 desigualdade	 em	 todo	 o	 território	

nacional;	

ii. Alterações	 constantes	 dos	 horários	 de	 alunos	 e	 professores,	

decorrentes	da	substituição	de	docentes;	

iii. Ineficácia	 dos	 apoios	 no	 1º	 ciclo,	 uma	 vez	 que	 os	 professores	

afetos	 ao	 apoio	 educativo	 estiveram,	 sucessivamente,	 a	 fazer	

substituições	para	assegurar	as	aulas	dos	alunos;	

iv. Desvinculação	 das	 horas	 dos	 professores	 afetos	 à	

implementação	 das	 medidas	 do	 Plano	 21/23	 Escola+	 para	

assegurar	as	aulas	de	turmas/	disciplinas	sem	professor;	

v. Número	de	docentes	de	Educação	Especial	desadequado	face	à	

especificidade	dos	Agrupamentos	de	Escolas	(AE)	e	Escolas	Não	

Agrupadas	(ENA);	
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vi. Clima	de	escola	condicionado	por:		

1. cansaço	dos	professores	devido	ao	excesso	de	 turmas	 /	

alunos	 atribuídos,	 decorrentes,	 por	 um	 lado,	 	 da	matriz	

curricular	 com	 disciplinas	 de	 carga	 horária	 reduzida	 e,	

por	 outro,	 da	 atribuição	 de	 horas	 extraordinárias	 para	

mitigar	 a	 ausência	 de	 professores	 nas	 disciplinas	 em	

falta;	

2. efeitos	da	avaliação	de	desempenho	docente;	

3. excesso	de	trabalho	provocada	por:	

a. calendário	 escolar	 praticamente	 contínuo	 por	

efeitos	da	pandemia;	

b. 	calendário	de	avaliação	externa	coincidente	com	

a	atividade	 letiva,	 com	sobreposição	das	 funções	

letivas,	de	vigilância	e	de	classificação	de	provas.	

c. o	 modelo	 de	 financiamento	 dos	 Cursos	 Profissionais	 foi	 gerador	 de	

constrangimentos	 no	 seu	 funcionamento,	 limitando	 a	 existência	 de	

recursos	e	a	aplicação	de	estratégias		de	aprendizagem	dos	alunos.	

	

II	–	RECOMENDAÇÃO	

Face	 ao	 cenário	 vivenciado,	 neste	 primeiro	 ano	de	 implementação	do	 Plano	 Escola+	

21/23,	 é	 entendimento	 deste	 Conselho	 a	 necessidade	 de	 ver	 asseguradas	 algumas	

medidas,	no	sentido	de	contornar	situações	passadas	e	o	surgimento	de	outras	novas	

que	possam	influenciar	de	forma	negativa	este	segundo	ano,	pelo	que	recomenda:		

1. A	clarificação	de	datas	e	procedimentos	 relativos	à	manutenção	dos	 recursos	

humanos	 (RH)	 no	 âmbito	 do	 PDPSC,	 ou	 a	 sua	 substituição,	 caso	 seja	 esse	 o	

interesse	da	Escola.	

2. A	manutenção	dos	técnicos	especializados	existentes	nas	escolas;	

3. A	manutenção	de	uma	hora	por	turma	de	reforço	do	crédito	horário;	

4. Maior	flexibilidade	do	financiamento	dos	CFAE	que	permita	oferta	de	formação	

de	 acordo	 com	 os	 Planos	 de	 Formação	 dos	 Agrupamentos	 /	 Escolas	 não	

Agrupadas;	
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5. A	flexibilização	da	atribuição	das	horas	para	a	função	de	diretor	de	turma;		

6. A	implementação	das	seguintes	medidas	de	política	educativa:	

a. a	 continuidade	 da	 aposta	 no	 desenvolvimento	 de	 competências	

socioemocionais,	 promotoras	 de	 aprendizagem,	 desenvolvimento	

profissional	e	bem-estar;	

b. a	alteração	do	modelo	de	recrutamento	de	pessoal	docente;	

c. a	alteração	do	modelo	de	avaliação	do	desempenho	docente;	

d. a	 reformulação	 do	 modelo	 de	 financiamento	 para	 os	 Cursos	

Profissionais;	

e. a	 definição	 de	 um	 calendário	 escolar	 que	 tenha	 em	 atenção	 as	

eventuais	sobreposições	de	tarefas.	

	

Aprovado	por	unanimidade	em	04	de	julho	de	2022.	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




